PROPOSTA DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATIVIDADE DE PARCELAMENTO DE SOLO PARA FINS RESIDENCIAIS E MISTOS (INCLUÍDOS EQUIPAMENTOS, INFRAESTRUTURA E TRATAMENTO DE ESGOTO) – CODRAM 3414,40, CONFORME RESOLUÇÃO N.º 372/2018 DO CONSEMA .
Este Termo de Referência (TR) deverá ser utilizado como base para o encaminhamento de solicitações de licenciamento ambiental nas modalidades de Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Aprovação Final (AF), definidas pela Resolução CONSEMA n.º 372/2018 e suas alterações.
 1  DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ABERTURA DO PROCESSO NO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE (EM TODAS AS MODALIDADES DE LICENCIAMENTO – LP/LI/APROVAÇÃO FINAL)
 1.1  Requerimento e formulário com todos os campos preenchidos. Formulário de licenciamento ambiental para sistemas de esgotamento sanitário, devidamente preenchido. Disponível em: http://portal.sysnova.com.br/s_s/196/UserFiles/EditorFiles/2021_Formulario_ETE%20(V.04.2021).doc;
 1.2  Cópia do CPF e/ou CNPJ do proprietário do imóvel (ou responsável legal, no caso de empresa) ou seu procurador (mediante apresentação de procuração);
 1.3  Cópia da(s) Matrícula(s) atualizadas da propriedade emitida pelo Registro de Imóveis e comprovante de propriedade, posse ou cessão de uso da área (arrendamento, contrato de parceria agrícola, contrato de comodato, etc) do empreendimento, conforme o caso, incluindo a autorização de uso da área para o empreendimento em questão. Nota: Conforme Provimento n.º 037/2018-CGJ, a qual altera o art. 594 da Consolidação Normativa Notarial e Registral, o prazo de validade de uma certidão de matrícula é de 30 (trinta) dias;
 1.4  Cópia do Contrato de Promessa de Compra e Venda em nome do requerente (se for o caso);
 1.5  Certificados de Regularidade de todos os responsáveis técnicos e consultorias envolvidos no licenciamento no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental;
 1.6  Cópia do contrato social atualizado, em caso de pessoa jurídica;
 1.7  Relatório fotográfico da área do empreendimento;
 1.8  Cota máxima de enchente na área selecionada;
 1.9  Comprovante de pagamento da respectiva taxa de Licenciamento Ambiental;
 2  DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ABERTURA DE PROCESSO DE LICENÇA PRÉVIA:
 2.1  Documentação mencionada no item 01 deste TR;
 2.2  Documentos relacionados aos aspectos urbanísticos:
 2.2.1  Estudo de viabilidade urbanística da área;
 2.2.2  Plantas aprovadas pelo setor de planejamento, em estudo de viabilidade;
 2.3  Certidão vigente emitida pelo Poder Público Municipal onde conste a atividade proposta, o endereço completo, enquadrando a área selecionada para o mesmo, frente ao disposto no Plano Diretor, Diretrizes Urbanas, Lei Orgânica do Município ou outros dispositivos municipais, indicando os usos permitidos para a área objeto deste licenciamento, especificando a existência ou não de restrições ao uso da mesma para a atividade proposta (mesmo quando em zona rural) frente à legislação municipal vigente. Deve se fazer constar no documento a data de aprovação do perímetro urbano na área;
 2.4  Certidão negativa de impostos municipais relativos ao imóvel;
 2.5  Planta de situação, em escala adequada, situando o terreno em questão dentro do município, contendo:
- Localização do terreno (com dimensões do mesmo); 

- Orientação magnética;
 
- Demarcação da direção predominante dos ventos; 

- Sistema viário no raio de 1.000 metros; 

- Rede hidrográfica (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d água, etc.) em um raio de 1.000 metros, indicando a direção do fluxo preferencial das águas superficiais; 

- Vizinhança no raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público; 

- Linhas de transmissão de alta tensão;
 2.6  Levantamento planialtimétrico da gleba proposta, com dados geoespaciais georreferenciados, no Sistema de Referência SIRGAS2000 e Sistema de Coordenadas Geográficas (Latitude, Longitude). Os arquivos digitais vetoriais deverão estar no formato Shapefile com as extensões DBF, SHP, SHX e PRJ, indicando:
- Polígono limite da gleba;
 
- Curvas de nível (isolinhas) equidistantes de 1 metro ou metragem necessária para melhor visualização; 
- Quadro de áreas com área da superfície a ser licenciada (em m²), áreas das estruturas existentes e das de projeto;
 
- Orientação magnética;
 
- Indicação das vias de acesso;
 
- Indicação e nomeação das estruturas a serem instaladas no local; 

- Indicação das manchas de vegetação, contemplando as matas nativas em diferentes estágios sucessionais, vegetação exótica, vegetação de áreas úmidas e campo; 

- Espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte; 

- Pontos de amostragem da fauna e locais de reprodução, alimentação e dessedentação; 

- Corredores ecológicos;
 
- Indicação dos corpos hídricos (rios, arroios, banhados, nascentes, lagos naturais e artificiais); 

- Delimitação das áreas de preservação permanente (considerando recursos hídricos, topos de morro e declividades); 
- Pontos de sondagens realizadas e prováveis piezômetros;
 
- Locais de ensaios de permeabilidade do solo;
 
- Outras informações que digam respeito ao meio ambiente;
 
- Mapa de Isodeclividades do relevo da gleba (para glebas com declividades acima de 30%), em escala de detalhe, com destaque para as faixas de declividades:
 
(A) Até 30%;
 
(B) Entre 30% e 100%; e
 
(C) Superiores a 100%. - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente, do responsável técnico pelas informações prestadas;
 2.7  Anuência do Órgão Gestor da Unidade de Conservação: No caso de empreendimento localizado no raio de 2 km e Zona de Amortecimento de Unidade de Conservação Municipal;
 2.8  Atestado da concessionária de abastecimento de água quanto a viabilidade técnica de abastecimento de água para a vazão máxima diária necessária, no caso de captação de água da rede pública;
 2.9  Caso o abastecimento de água no empreendimento seja através de poço tubular profundo, apresentar cópia da Portaria de Outorga para consumo de água, exarada pelo ao Departamento de Recursos Hídricos - DRH da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA);
 2.10  Declaração de viabilidade de coleta de resíduos sólidos domiciliares, emitida pelo setor competente;
 2.11  Viabilidade de abastecimento de energia elétrica emitido pela CERTEL ou RGE;
 2.12  Concepção do Projeto Urbanístico do empreendimento, contendo quadro de áreas: 

 1) Área total: ___________ m²;
 

 2) Área de lotes: ___________ m²;
 

 3) Sistema Viário: ___________ m²;
 

 4) Vegetação nativa a preservar: ___________m²;
 

 5) Área de preservação permanente: ___________ m²;
 

 6) Área institucional: ___________ m²;
 

 7) Área de uso comum: ___________ m²;
 

 8) Área verde: ___________ m²;
 
 
9) Vegetação estágio (_______) a ser preservada: ___________ m²;
 

 10) Área da ETE: ___________ m²;
 

 11) Área de uso público: ___________ m²;
 

 12) Área de lazer: ________ m²;

13) Quadro de áreas completo com discriminação das faixas descritas acima;
 2.13  Cópia dos arquivos em formato KML ou KMZ do polígono da área total do empreendimento, identificando e quantificando os demais polígonos que fazem parte do quadro de áreas;
 2.14  Avaliação preliminar de passivo ambiental em solo e água subterrânea, de acordo com a Diretriz Técnica da FEPAM n.º 01/2011 e a norma ABNT NBR 15515-1, com laudo conclusivo e ART dos responsáveis técnicos;
 2.15  Estudo de suscetibilidade à inundação: Laudo técnico, acompanhado de ART, de identificação das cotas de inundação para os tempos de recorrências (TR) de 10, 25, 50 e 100 anos, contendo: 
 a) metodologia, justificativa e descrição das incertezas; 

 b) memória de cálculos para os TR’s;
 
 c) parecer conclusivo descrevendo as cotas de inundação para os TR's; e 

 d) planta com a delimitação das manchas de inundação para os TR's. 


NOTA: Em caso de ausência de indícios ambientais ou históricos de inundação, poderá ser apresentado, alternativamente, estudo técnico local (com ART) que considere as características da morfologia fluvial, geomorfologia, superfície deposicional de sedimentos, devidamente fundamentado que comprove a ausência de condições de inundação da área, bem como estudos oficiais (Metroplan, CPRM). Não serão aceitos declarações, laudos baseados unicamente em mapas regionais ou na Base Cartográfica Vetorial do Rio Grande do Sul;
Quanto ao meio biótico:
 2.16  Laudo do Meio Biótico: O Laudo do Meio Biótico, devidamente ilustrado, contemplando informações sobre a flora e fauna locais e deve trazer, minimamente as seguintes informações contidas nos títulos a seguir:
 2.16.1  CARACTERIZAÇÃO GERAL DA PAISAGEM:
 2.16.1.1  Descrição dos ecossistemas encontrados na área e caracterização da cobertura vegetal existente com a classificação dos estágios sucessionais dos fragmentos florestais ocorrentes na área e justificativa da classificação de acordo com a Resolução CONAMA n.º 33/1994. Identificação de espécies ameaçadas ou imunes presentes no local;
 2.16.1.2  Os diferentes tipos de vegetação, APPs, áreas de Reserva Legal, eventuais corredores ecológicos, localização de espécies ameaçadas e área total a ser manejada devem ser identificados e dimensionados (área total) em mapa (apresentado em shapefile);
 2.16.2  FLORA:
 2.16.2.1  Relação de exemplares de espécies nativas e exóticas, por tipo de vegetação. Apresentar separadamente os exemplares nativos dos exóticos e, no caso dos nativos, apresentar separadamente os de DAP igual ou superior a 15 cm dos espécimes com DAP menor que 15 cm;
 2.16.2.2  Deve constar nas tabelas, no mínimo, a identificação por espécie (nome comum e nome científico), família, DAP, Altura, Volume individual por espécime (m3), Volume individual de lenha (st), Número de árvores e Volume total da vegetação a ser suprimida. Os exemplares deverão receber numeração sequencial;
 2.16.2.3  Também devem estar sinalizados os exemplares constantes nas listas de espécies ameaçadas ou imunes ao corte de acordo com os Decretos Estaduais n.º 29.019/1979 e n.º 52.109 /2014 e a Portaria n.º 443/2014 do Ministério do Meio Ambiente e demais legislação vigente;
 2.16.2.4  Método de amostragem com indicação do esforço amostral empreendido e sua suficiência, ilustrada com curva do coletor;
 2.16.2.5  Nos casos em que o levantamento é feito em parcelas ou pontos, indicá-los e numerá-los em planta/ imagem de satélite/shapefile, com coordenadas geográficas;
 2.16.2.6  Maior detalhamento no Termo de Referência de Laudo de Cobertura Vegetal disponível no site;
 2.16.3  FAUNA:
 2.16.3.1  Apresentar a fauna ocorrente na área a partir de dados primários, contemplando os seguintes grupos: avifauna, herpetofauna, mastofauna e, quando de interferência em ambientes úmidos ou aquáticos, ictiofauna (peixes anuais) ou fauna de macroinvertebrados. Indicar espécies de interesse especial, tais como ameaçadas (com a categoria de ameaça com base na legislação federal e estadual), endêmicas e migratórias;
 2.16.3.2  Descrição de metodologia de levantamento, que deve ser baseado em técnicas de contato visual, contato auditivo, vestígios, armadilhas para pegadas e armadilhas fotográficas com datas das campanhas de campo e condições climáticas no momentos dos levantamentos para cada grupo da fauna, esforço amostral e curva do coletor. Indicação dos locais/pontos de amostragem de cada grupo taxonômico em planta/ imagem de satélite, com coordenadas geográficas;
 2.16.3.3  Maior detalhamento no Termo de Referência de Laudo de Fauna disponível no site;
 2.16.4  ESTIMATIVA DOS IMPACTOS ESPERADOS:
 2.16.4.1  Descrição da intervenção a ser realizada e apontamento dos principais impactos no meio biótico, mesmo de maneira estimada, sobre a flora e sobre a fauna, especialmente aqueles decorrentes das eventuais perdas de habitat. Extensão das áreas a serem impactadas. Estimativa dos impactos do empreendimento sobre as Unidades de Conservação que se encontram na distância de até um raio de 2 km do empreendimento;
 2.16.4.2  Plano de manejo com medidas mitigatórias e compensatórias pretendidas;
 2.16.4.3  Posicionamento conclusivo do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e seus impactos tendo em vista a implantação do empreendimento dentro dos moldes propostos;
 2.16.5  ART: Deve estar acompanhado de ART específica sobre os trabalhos executados. No caso de ser apresentada apenas uma ART correspondente às informações sobre a flora e a fauna, simultaneamente, a ART deve discriminar esta informação de maneira inequívoca;
Quanto ao meio físico: 
 2.17  Laudo do Meio Físico: Laudo, acompanhado da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável técnico habilitado, contendo: 

 2.17.1  Em caráter regional: síntese da litologia, estratigrafia e principais estruturas regionais relevantes com apresentação dessas informações em mapa; 
 2.17.2  Em caráter local: tipos de solo e rocha ocorrentes na gleba, grau de alteração das rochas, dados estruturais relevantes como fraturamentos, falhamentos e contatos litológicos. A caracterização local deverá ser feita através de execução de sondagens/cavas representativas. Representar o perfil pedológico/geológico especificando tipo e espessura de cada camada, com marcação do nível do lençol freático. Comprovação fotográfica dos horizontes, do nível freático e do fundo da sondagem;
 2.17.3  Seção geológica, especificando tipo e altura de cada camada até a profundidade de quatro metros, com marcação de altura do lençol freático, quando este ocorrer;
 2.17.4  Caracterização geomorfológica da área do empreendimento contemplando a compartimentação do relevo e as formas dominantes;
 2.17.5  Caracterização geotécnica da área do empreendimento contendo a identificação de áreas de instabilidade (a exemplo de áreas susceptíveis a erosões, escorregamentos, subsidências ou movimentação de solo) e porções da gleba sujeitas a alagamentos. Representar e delimitar as áreas de instabilidade em planta planialtimétrica;
 2.17.6  Caracterização hidrogeológica local especificando, no mínimo, as características físicas dos aquíferos e dos corpos hídricos superficiais no trecho em que se inserem na área do empreendimento (vazão, larguras média e máxima, superfície); e a delimitação das zonas de recarga e descarga;
 2.17.7  Ensaios de permeabilidade de solo, em conformidade com as determinações das NBR 13.969/1997 e 7.229/1993. Deverão ser apresentados os resultados de cada ensaio (tempos de infiltração e taxa de percolação), indicação da profundidade das cavas e locação dos pontos em planta. Informar a data e condições climáticas da época de realização dos testes. Os resultados devem ser interpretados sobre a possibilidade de utilização do solo/subsolo da gleba em receber efluentes líquidos domésticos. Executar, no mínimo 3 (três) ensaios para área de até 1 (um) ha, no mínimo 6 (seis) ensaios para áreas entre 1 (um) e 5 (cinco) ha. Para áreas acima de 5 (cinco) ha, deverá ser acrescido 1 (um) ensaio para cada hectare a mais;
 2.17.8  Posicionamento conclusivo do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área, sobre a viabilidade do uso do solo para disposição do esgoto cloacal e seus impactos para o uso proposto;
 2.17.9  Mapeamento e identificação do uso dos pontos de coleta de água subterrânea (poços tubulares profundos), em raio de 500 metros da área proposta (quando não houver, declarar no laudo a sua inexistência);
Quanto ao sistema de esgotamento sanitário: 
 2.18  Definição clara das alternativas para o tratamento de esgoto a ser utilizado pelo empreendimento;
 2.19  Esgotamento em separado das águas pluviais e dos esgotos sanitários (sistema separador absoluto);
 2.20  Caso o projeto contemple uma ETE já existente, esta deverá comprovar (por meio de análises realizadas em laboratório credenciado pela FEPAM) o atendimento dos padrões de lançamento de efluentes estabelecidos pela respectiva Licença Ambiental e demais normas vigentes;
 2.21  Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário conforme ABNT NBR 9648;
 2.22  Representação em croqui indicando a distância mínima entre as unidades de tratamento propostas e residências, poços e outras captações subterrâneas;
 2.23  Esclarecimentos quanto à forma prevista para lançamento dos efluentes tratados. Caso seja pretendido lançamento em recurso hídrico, mesmo que por meio de rede coletora, devem ser atendidos os seguintes itens:
 2.23.1  Especificar o recurso hídrico e coordenadas geográficas de lançamento;
 2.23.2  Informar vazão de referência, altura da lâmina d’água, e principais usos no trecho (500 metros a jusante e a montante da área do empreendimento);
 2.23.3  A viabilidade do lançamento dos esgotos sanitários tratados está associada à capacidade que o corpo receptor tem de suportar a carga poluidora lançada, conforme Diretriz Técnica n.º 05/2017 da Fepam e suas alterações, bem como ao atendimento da Resolução CONSEMA n.º 355/2017 (apresentar memorial de cálculo para atendimento ao seu art. 7º) e demais normas vigentes:
 2.23.4  Informar as substâncias típicas que podem estar presentes nos efluentes líquidos, com base nas matérias-primas e insumos característicos de suas atividades;
 2.23.5  Indicar o ponto de lançamento com coordenadas geográficas em graus decimais, e a forma, se direta (através de emissário próprio) ou indireta (rede pluvial);
 2.23.6  Cópia da Portaria de outorga, ou dispensa de outorga, para lançamento de efluentes;
 2.23.7  Consultar a lista de mananciais de abastecimento público com registro de floração de cianobactérias para aferir a necessidade de remoção de nitrogênio amoniacal e fósforo total (Art. 18 da Res. CONSEMA n.º 355/2017;
 2.23.8  O lançamento de efluentes em ambientes lênticos e intermediários estará sujeito a estudo de capacidade de suporte, nos termos do art. 7º da Resolução CONAMA n.º 430/2011;
 2.23.9  A adoção de tratamento individual (por lote) de efluente líquido sanitário em parcelamentos do solo residenciais está sujeita à avaliação conforme o presente item, considerando o impacto do somatório das vazões de efluentes no(s) ponto(s) de lançamento(s) proposto(s);
 2.24  Em caso de disposição final em solo, a viabilidade está sujeita à avaliação da capacidade de infiltração e estudos contendo caracterização hidrogeológica da área de abrangência do projeto e avaliação dos possíveis impactos quali-quantitativos no solo e água subterrânea, bem como ao atendimento de critérios de proteção da qualidade da água subterrânea e parâmetros de qualidade do efluente definidos pela Portaria n.º 68/2019 da FEPAM:
 2.24.1  Determinação da espessura não saturada, composição química e capacidade de percolação do solo, e enquadramento da água subterrânea;
 2.24.2  Caracterização da hidrografia e dos usos d'água com base em dados primários (em buffer de 300 m da área) e secundários (buffer de 3 km), verificando em campo a existência de poços e recursos hídricos, incluindo nascentes, banhados e rede de drenagem existente; 
 2.24.3  Caracterização da composição litológica, porosidade e textura do solo com base em 06 (seis) sondagens de solo (dados primários). Para áreas de infiltração acima de 03 (três) hectares, deverão ser acrescidos dois (02) testes para cada hectare a mais;
 2.24.4  Estimativa do nível máximo sazonal do lençol freático;
 2.24.5  Mapa com curvas isopotenciométricas indicando a direção preferencial do fluxo da água subterrânea na área. O mapa deverá ser elaborado a partir de amostragem em pelo menos 06 (seis) pontos. Caso ocorra variação da direção com a sazonalidade, a mesma deverá ser representada;
 2.24.6  Análise da interação entre a água subterrânea e dos recursos hídricos superficiais identificados na área a partir de método reconhecido;
 2.24.7  Representação gráfica em escala adequada das informações da ABNT NBR 15495-1/2007 (4.2.2.3 e 4.2.4) com base no estudo realizado, contemplando minimamente duas seções geológicas perpendiculares entre si com base nos dados obtidos;
 2.24.8  Determinação da taxa de infiltração da área a partir de um número mínimo de ensaios 06 (seis) ensaios de infiltração na área prevista para a instalação das bacias de infiltração. Para áreas de infiltração acima de 03 (três) hectares, deverão ser acrescidos dois (02) testes para cada hectare a mais. Deverá ser utilizado em ensaio em escala piloto, infiltrômetro de anéis concêntricos ou outro método que contabilize os efeitos de borda oriundos de ensaios desenvolvidos em menor escala;
 2.24.9  Definição da taxa de aplicação hidráulica com base em fração da taxa de infiltração da área.
 2.24.10  O uso de sumidouros individuais para disposição final de efluente líquido sanitário em parcelamentos do solo está sujeito às condições descritas pela NBR 13969:1997, bem como à avaliação de suficiência de área em cada lote para disposição de efluente em solo considerando a taxa de aplicação hidráulica, e à inexistência de alternativas viáveis para tratamento centralizado;
 2.25  Demais documentos constantes na Diretriz Técnica n.º 05/2017-FEPAM e Diretriz Técnica n.º 04/2019-FEPAM, atentando à legislação municipal, ou outros exigidos no pela equipe técnica licenciadora, conforme o caso.
 2.26  Observações:  

É vedada a instalação de edificações da Estação de Tratamento de Esgoto em área de preservação permanente, exceto em casos de comprovada inexistência de alternativa técnica e locacional;

As alternativas para destinação dos efluentes líquidos tratados deverão ser apresentadas pelo empreendedor.
 3  DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI):
 3.1  Documentos citados no item 1 deste Termo de Referência;
 3.2  Cópia da Licença Prévia (em vigor) do empreendimento;
 3.3  Documentos citados na Licença Prévia, no item “com vistas à obtenção da Licença de Instalação”;
 3.4  Declaração assinada pelo(s) proprietário(s) do empreendimento ou procurador devidamente constituído (com procuração) quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença Prévia e quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas;
 3.5  Relatório fotográfico e descritivo, elaborado por profissional habilitado, quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença Prévia e quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas;
 3.6  Arquivo em formato KML ou KMZ do polígono da área total do empreendimento;
 3.7  Certificado de Regularidade do empreendimento no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente poluidoras, conforme legislação vigente;
 3.8  Comprovante de pagamento dos custos dos serviços de Licenciamento Ambiental;
 3.9  Documentos relacionados aos aspectos urbanísticos: 
 3.9.1  Requerimento ao Setor de Engenharia solicitando Aprovação do loteamento em 1ª Fase;
 3.9.2  Autorização para construção de acesso e/ou uso de faixas de domínio, fornecida pela concessionária responsável pela Rodovia ou pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), quando houver confrontação com rodovia;
 3.9.3  Planta planialtimétrica do parcelamento do solo, em 3 (três) vias com a demarcação das quadras, lotes, ruas, área institucional, recreação pública (quando houver), Área de Preservação Florestal (APF), recursos hídricos e respectivas Áreas de Preservação Permanente (APP); planilhas de áreas e demais informações necessárias para aprovação do empreendimento no âmbito urbanístico e ambiental.
 3.9.4  Memorial descritivo da planta de parcelamento de solo, em 3 (três) vias, incluindo a APF;
 3.9.5  Perfis longitudinais das vias de comunicação na escala horizontal 1:1.000 e na escala vertical 1:100 e perfis transversais na escala 1:100 em 3 (três) vias;
 3.9.6  Projeto de esgoto pluvial na escala 1:1.000, acompanhado de memorial descritivo em 3 (três) vias;
 3.9.7  Projeto de tratamento de esgoto sanitário (individual ou, preferencialmente, ETE), conforme o caso, com rede coletora, acompanhado de memorial descritivo em 03 (três) vias;
 3.9.8  Projeto de pavimentação de ruas na escala 1:1.000 em 03 (três) vias;
 3.9.9  Projeto de sinalização viária em 03 (três) vias;
 3.9.10  Projeto de terraplenagem;
 3.9.11  Cronograma de execução das obras, com prazo máximo de 02 (anos) anos. O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de execução, sob pena de caducidade da aprovação;
 3.9.12  Projeto hidráulico da rede de abastecimento de água potável, que deve ser submetido à análise, aprovação e fiscalização da CORSAN.
 3.9.13  ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), conforme o caso: Projeto urbanístico – projeto/execução – ART ou RRT; Projeto esgoto pluvial – projeto/execução – ART; Projeto pavimentação – projeto/execução – ART; Projeto esgotamento sanitário – projeto/execução – ART; Terraplenagem – projeto/execução – ART; Projeto hidráulico – projeto/execução – ART (quando for o caso); Projeto de iluminação pública – projeto/execução – ART.
Havendo necessidade de manejo de vegetação, deverão ser elaborados e integrados ao processo de licenciamento os documentos listados nos itens 3.10 a 3.17 abaixo:
 3.10  Plano de Manejo de Vegetação com medidas mitigatórias e compensatórias. Projeto de transplante e/ou Projeto de Reposição Florestal Obrigatória, com apresentação e caracterização da Área de Compensação ou que receberá as mudas, com cronograma de execução. Apresentação da Área de Preservação do Bioma Mata Atlântica dentro da matrícula do empreendimento nas proporções previstas em Lei;
 3.11  Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), contemplando as APP’s existentes na área a receber o empreendimento que não estiverem estiverem vegetadas;
 3.12  Mapa (em escala de 1:1000 ou 1:2000) de toda a área do empreendimento, contemplando:
 3.12.1  Cobertura vegetal, incluindo delimitação de formações florestais, áreas sem vegetação, com cultivos agrícolas e/ou silviculturais ou com espécimes isolados, espécimes imunes ao corte e/ou a serem transplantados (e locais de replantio) e da vegetação a ser suprimida;
 3.12.2  Localização da Área de Preservação do Bioma Mata Atlântica;
 3.12.3  Localização da Área de Compensação e RFO (se forem propostas na área do empreendimento);
 3.12.4  Localização de recursos hídricos e delimitação de suas respectivas APP’s;
 3.12.5  Localização de parcelas de APPs a receberem PRAD (se for o caso);
 3.12.6  Tabela de áreas (em m²), com indicação das dimensões totais de cada tipo de formação florestal ou área sem vegetação ocorrente no empreendimento, APPs, áreas a receberem PRAD, Área de Preservação do Bioma Mata Atlântica, Área de Compensação, RFO e parcelas a serem suprimidas;
 3.13  Plano de Manejo de Fauna, conforme levantado no Laudo de Fauna e previsão de manejo de vegetação, definir medidas mitigadoras para a fauna;
 3.14  Projeto de Arborização Urbana;
 3.15  Identificação e caracterização dos impactos a serem gerados com a implantação do empreendimento sobre os aspectos bióticos (fauna e flora), bem como descrição detalhada de medidas mitigadoras e compensatórias a serem implementadas;
 3.16  Posicionamento conclusivo dos profissionais responsáveis pelos estudos ambientais do empreendimento, considerando a possibilidade de uso frente aos potenciais impactos ambientais de sua implantação;
 3.17  Apresentar ART do responsável pela elaboração dos laudos e mapas;
 3.18  Projeto de Movimentação de Solo/Corte/Aterro, que deverá contemplar, no mínimo:
 3.18.1  Planta com a definição das áreas de corte e de aterro (sobre o levantamento planialtimétrico) e perfis de corte e aterro com definição dos taludes (no mínimo dois perfis longitudinais e dois perfis transversais), contemplando a situação atual e final;
 3.18.2  Memorial Descritivo, assinado pelo responsável técnico do projeto e execução da terraplenagem, contendo o memorial de cálculos de volume de corte, aterro e material excedente/faltante, assim como a descrição das atividades a serem realizadas e procedimentos a serem adotados, o volume total da atividade, que se refere a soma de cortes e aterros;
 3.18.3  Descrição das medidas de contenção dos taludes formados, dos processos erosivos e de assoreamento e/ou carreamento de sedimentos, canaletas de drenagem para escoamento das águas pluviais, durante e após a execução das obras;
 3.18.4  Projeto de recomposição do solo e da cobertura vegetal para quando os taludes formados atenderem à condição de estabilidade natural;
 3.18.5  Licença ambiental das jazidas minerais a fornecerem o material mineral;
 3.18.6  Indicação de local devidamente licenciado para o recebimento do material resultante das escavações (aterro sanitário municipal ou outro indicado no PGRCC), com apresentação da Licença de Instalação ou Autorização Ambiental válida do local indicado;
 3.18.7  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de Projeto e Execução para a obras em terraplanagem;
 3.19  Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil;
Quanto ao sistema de tratamento de esgoto sanitário: 
 3.20  Relatório do estudo de concepção elaborado conforme a ABNT NBR 9648;
 3.21  Projeto de rede coletora, conforme ABNT NBR 9649;
 3.22  Declaração de responsabilidade civil e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica de cada responsável técnico;
 3.23  Autorização para supressão de vegetação, quando for o caso;
 3.24  Localização em conformidade com instrumento de ordenamento territorial do município;
 3.25  Para o cálculo de vazões afluentes à estações de tratamento de esgoto (ETEs), a vazão de infiltração deverá ser obtida através da adoção da seguinte taxa de infiltração: 0,00025 L/(s.m), ou outro valor previsto em norma, devidamente fundamentado;
 3.26  Projetos de estações de tratamento de esgotos sanitários, conforme ABNT NBR 12209;
 3.27  População atendida e atendível pela ETE nas diversas etapas previstas;
 3.28  Vazões e demais características dos esgotos afluentes à ETE nas diversas etapas previstas, nos termos das normas vigentes da ABNT;
 3.29  Características requeridas para o efluente tratado nas diversas etapas previstas;
 3.30  Demonstrar a eficiência do sistema de tratamento proposto e atendimento dos padrões ambientais, com as devidas justificativas e memoriais de cálculo;
 3.31  Avaliação de lançamento de efluentes não domésticos na rede coletora, para fins de tratamento;
 3.32  Elaboração das diretrizes de operação, de processo e manutenção;
 3.33  Avaliação da emissão de odores, ruídos e aerossóis, e indicação de medidas mitigadoras;
 3.34  A estação de tratamento de esgotos deverá ser projetada e executada, inclusive, conforme normas da CORSAN, AGERGS e AGESAN;
 3.35  Tratamento preliminar, que deverá contemplar Gradeamento e Caixa de Areia;
 3.36  Deverá ser apresentado o perfil hidráulico do sistema proposto, desde as estruturas de pré-tratamento até a solução de disposição final (corpo receptor, solo ou rede de drenagem);
 3.37  Comprovar, por meio de memorial descritivo, o atendimento aos padrões de lançamento conforme as normativas vigentes;
 3.38  Na elaboração do projeto da ETE, contemplar dispositivo de medição da vazão de entrada e de saída;
 3.39  Acondicionamento do lodo e dos produtos químicos, devendo ser consideradas medidas de prevenção de contaminação do solo, tais como impermeabilização e bacias de contenção;
 3.40  Descrição do tratamento e destinação de lodos. Devem ser contemplado sistema de desidratação de lodo (leito de secagem com cobertura) cujos líquidos lixiviados e percolados possam escoar para o sistema de tratamento por gravidade, sendo vedado seu lançamento no ambiente;
 3.41  Em caso de recebimento de resíduos de esgotamento sanitário, deverá haver obrigatoriamente gradeamento e unidade capaz de equalizar as cargas recebidas, bem como instrumentação analítica suficiente para aferição da natureza do resíduo;
 3.42  Em caso de desinfecção com uso cloro, será determinado padrão de lançamento de cloro residual total (para lançamento em águas superficiais, considerando a Resolução CONSEMA n.º 355/2017) ou cloretos (disposição em solo, considerando a Portaria FEPAM n.º 68/2019);
 3.43  Cercamento para isolamento da área da ETE e controle de acesso de pessoas e veículos;
 3.44  Pista de acesso pavimentada que suporte a entrada de caminhão para limpeza e manutenção;
 3.45  Tampas de inspeção resistentes e leves o suficiente para que possam ser feitas coletas para monitoramento da estação periodicamente;
 3.46  Cortina vegetal e disponibilização de pontos de água para a sua irrigação;
 3.47  Depósito de produtos químicos e/ou materiais diversos;
 3.48  Planta baixa e perfil do trecho da ETE até o ponto final de lançamento;
 3.49  Projeto estrutural e arquitetônico/paisagístico, devidamente assinados por projetistas e proprietários;
 3.50  ART do projetista da estação de tratamento com código da atividade técnica e código da descrição do trabalho compatíveis com projeto para ETE's. Informar telefone de contato;
 3.51  Caso o projeto contemple uma ETE já implantada, esta deverá comprovar (por meio de análises realizadas em laboratório credenciado pela FEPAM) o atendimento dos padrões de lançamento de efluentes estabelecidos pela respectiva Licença Ambiental e legislação vigente.
 3.52  Descrição da destinação final do efluente da ETE; 
 3.53  Em caso de disposição de efluentes em recurso hídrico, respectiva Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos para lançamento de efluentes;
 3.54  A disposição em solo deverá ser acompanhada de projeto da rede de monitoramento da água subterrânea, com o objetivo de acompanhar a evolução da pluma de contaminação, bem como delimitar a extensão dos impactos, conforme Diretrizes e Portarias da FEPAM, normas da ABNT e demais normas vigentes;
 3.55  A disposição de efluentes em solo está condicionada à realização de estudos que comprovem sua viabilidade ambiental, contendo caracterização hidrogeológica da área de abrangência do projeto e avaliação dos possíveis impactos quali-quantitativos no solo e água subterrânea, conforme Portaria n.º 68/2019 da Fepam, ou norma que a substituir. Nos termos da mesma norma, também deverá ocorrer monitoramento da qualidade do solo contemplando pH, Condutividade Elétrica, índice SMP e PST, micronutrientes, macronutrientes e contaminantes definidos com base nas características do efluente;
 3.56  A disposição no solo de efluentes industriais e sanitários lançados em conjunto ou apenas de efluentes industriais somente poderá ocorrer para efluentes líquidos gerados em indústrias do ramo alimentício ou outros ramos cujo efluente seja predominantemente composto de carga orgânica;
 3.57  Os projetos não poderão ser alterados no decurso da execução das obras sem a prévia aprovação da Corsan e do Departamento de Meio Ambiente municipal;
 3.58  O proprietário fica responsável pela manutenção e conservação dos sistemas até a emissão do termo de recebimento definitivo e da respectiva transferência;
 3.59  Antes do início da operação, poderão ser realizados testes pré-operacionais, mediante ciência ao órgão ambiental competente;
 3.60  Quando da renovação das licenças de instalação e operação o empreendedor deverá apresentar cronograma de adequação do sistema licenciado aos critérios deste Termo de Referência e demais normas em vigor.
 4  DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA OBTENÇÃO DA APROVAÇÃO FINAL: 
 4.1  Documentos citados no item 1 deste Termo de Referência;
 4.2  Cópia da Licença de Instalação (em vigor) do empreendimento;
 4.3  Documentos citados na Licença de Instalação, com vistas à obtenção da Aprovação Final e/ou Licença de Operação;
 4.4  Declaração assinada pelo(s) proprietário(s) do empreendimento ou procurador devidamente constituído (com procuração) quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença de Instalação e quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas;
 4.5  Relatório fotográfico e descritivo, elaborado por profissional habilitado, quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença de Instalação e quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas;
 4.6  Certificado de Regularidade do empreendimento no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente poluidoras, conforme legislação vigente;
 4.7  Comprovantes de destinação dos resíduos gerados na instalação do empreendimento, conforme PGRCC;
 4.8  Comprovante de pagamento dos custos dos serviços de Licenciamento Ambiental;
 4.9  Documentos relacionados aos aspectos urbanísticos, solicitados pelo setor de planejamento.
